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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
PROFERIDA NA AÇÃO COLETIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. DEFICIÊNCIA NA FUDNAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
LIMITAÇÃO TEMPORAL RECONHECIDA NO IAC Nº. 18.193/2018. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE FIRMADA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva decorrente de título judicial formado em Ação Coletiva. Após 
sentença que julgou parcialmente procedente a impugnação, extinguindo o 
cumprimento de sentença. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - De outro modo, verifica-se que a questão controvertida nos 
autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis 
locais, especialmente as Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 
7.885/2003. Logo, torna-se inviável, em recurso especial, o exame da 
matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 
280 da Súmula do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.304.409/DF, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp 1.184.981/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no 
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AgInt no AREsp 1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.

IV - Ademais, compulsando os autos, observa-se que o 
recorrente não aponta qual o dispositivo de lei federal teria sido objeto de 
interpretação divergente pelos julgados em confronto, o que impede a 
apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça pela alínea c do artigo 
105, III, da CFRB/1988.

V - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

VI - Por fim, é importante pontuar que a jurisprudência desta 
Corte Superior é firme no sentido de que, em cumprimento de sentença, é 
cabível a limitação temporal de reajustes decorrentes da reestruturação de 
cargos e carreiras, devendo a concessão da diferença ficar limitada à data da 
reorganização efetivada. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022 e AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Na origem, a parte autora, em 9/4/2016, ajuizou cumprimento individual de 

sentença coletiva com valor da causa atribuído em R$ 54.005,41 (cinquenta e quatro mil, 

cinco reais e quarenta e um centavos), decorrente de título judicial formado em Ação 

Coletiva ajuizada pelo Sindicato dos Professores Públicos Especialista em Educação 

Pública e Servidores Públicos da Educação Estadual e Municipal do Ensino de 1º e 2º 

Graus do Estado do Maranhão - SIMPROSSEMA, em que se reconheceu o direito ao 

reajuste da Tabela de vencimentos do Grupo Ocupacional do Magistério estadual de 1º e 

2° Graus do Estado do Maranhão, a partir de fevereiro de 1998, para os mesmos critérios 
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de escalonamento cumulativo de níveis de vencimentos da referência s imposto pelos 

arts. 54 a 57 do estatuto do Magistério Estadual.

O Estado do Maranhão apresentou impugnação ao cumprimento de sentença, 

defendendo a inexistência de crédito em favor do autor.

Após sentença que julgou parcialmente procedente a impugnação, extinguindo 

o cumprimento de sentença, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

MARANHÃO, em decisão monocrática, negou provimento à apelação da parte autora, ao 

aplicar a tese firmada pela própria Corte Estadual no IAC n. 18.193/2018, ficando 

consignado que termo inicial deve ser considerado a data de entrada em vigor da Lei n. 

7.072/98, ou seja, 1º de fevereiro de 1998, data em que a norma impugnada na Ação 

Coletiva que deu origem ao título exequendo começou a produzir efeitos jurídicos. Por 

sua vez, o termo final deve ser a edição da Lei n. 8.186/2004, que veio dar cumprimento à 

Lei nº 7.885/2003, tudo conforme a tese jurídica adotada pelo Plenário deste Tribunal no 

IAC n. 18.193/2018.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
PROFERIDA NA AÇÃO COLETIVA Nº 14.440/2000. LIMITAÇÃO TEMPORAL 
RECONHECIDA NO IAC Nº. 18.193/2018. APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE 
FIRMADA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

I. Em atenção ao julgamento no IAC nº. 18.193/2018, é de se reconhecer a limitação 
temporal da execução, de forma que o termo inicial deve ser considerado a data de entrada 
em vigor da Lei nº 7.072/98, ou seja, 1º de fevereiro de 1998, data em que a norma 
impugnada na Ação Coletiva que deu origem ao título exequendo começou a produzir 
efeitos jurídicos. Por sua vez, o termo final deve ser a edição da Lei nº 8.186/2004, que veio 
dar cumprimento à Lei nº 7.885/2003, tudo conforme a tese jurídica adotada pelo Plenário 
deste Tribunal no IAC em referência.

II. No caso dos autos, o Apelante é parte ilegítima para figurar no polo ativo da 
execução, vez que foi admitido no cargo de professor da rede pública estadual em 
23/03/2010 (Id nº. 103944367, p. 1), data posterior ao limite temporal (início dos efeitos da 
Lei Estadual nº 8.186/2004) para alcançar o efeito pretendido na ação de conhecimento.

III. Inexigível o aguardo do trânsito em julgado da decisão proferido no incidente de 
assunção de competência para legitimar a utilização da tese nele firmada, vez que o 
legislador processual não inseriu tal restrição na norma do artigo 947, § 3°, do Código de 
Processo Civil, o qual dispõe que o acórdão proferido em assunção de competência 
vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese.

IV. Apelo improvido.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, SYLVANDIR 

MENDES DA SILVA interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 489, 927 e 

1.022 do CPC/2015; bem como divergência jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo incorreu em negativa de prestação 

jurisdicional, uma vez que não teria apreciado a questão voltada para a incidência de 

proteção da coisa julgada no processo coletivo n. 14.440/2000 e de precedente 

qualificado (REsp n. 1.235.513/AL).

Alega, ainda, que:

Nestas circunstâncias não poderia o Incidente de Assunção de Competência – 
nº. 18.193/2018, limitar temporalmente a coisa julgada do processo coletivo nº. 4.440/2000, 
declarar a ilegitimidade ativa da parte Recorrente, uma vez que as leis estaduais – Lei 
nº. 7.885/2003 e Lei nº. 8.186/2004 são anteriores a data de prolação da sentença coletiva, 
logo, não são supervenientes, e, bem como pelo motivo de que o Estado – Recorrido, não 
fizera nenhum tipo de alegação de limitação em sede do processo de conhecimento coletivo 
– Proc. 14.440/2000.

[...]
As Leis Estaduais (Lei Estaduais nº. 7.885/2003 e 8.186/2004), não reestruturam a 

carreira dos professores, logo, por força do TEMA 804 – STJ, não poderia ocorrer a 
limitação temporal. (fls. 1.604)

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte agravante argumenta que o artigo de lei 

suscitado restou malferido porquanto a decisão que julgou seu apelo no TJMA não teria 

enfrentado a aplicação de precedente de observância obrigatória – Resp nº. 
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1.235.513/AL; que não se pretende a interpretação de leis estadual, que não se aplica a 

incidência da Súmula 284/STF e, por fim, alega que demonstrou corretamente o cotejo 

analítico.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

De outro modo, verifica-se que a questão controvertida nos autos foi 

solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis locais, especialmente as 

Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003. Logo, torna-se inviável, em 

recurso especial, o exame da matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, do 

enunciado n. 280 da Súmula do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário." Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.304.409/DF, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt 

no REsp 1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp 1.506.044/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.
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Ademais, compulsando os autos, observa-se que o recorrente não aponta qual 

o dispositivo de lei federal teria sido objeto de interpretação divergente pelos julgados em 

confronto, o que impede a apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça pela 

alínea c do artigo 105, III, da CFRB/1988.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Por fim, é importante pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior é 

firme no sentido de que, em cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal de 

reajustes decorrentes da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a concessão da 

diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REAJUSTE DE 
3,17%.REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA 
JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...] II - É cabível a limitação temporal do reajuste de 3,17% imposta pela Medida 
Provisória 2.225-45/2001, decorrente da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a 
concessão da diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada (2ª T., REsp 
1.654.759/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 12.05.2017).

[...] VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO À REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. JUROS 
MORATÓRIOS. CRITÉRIOS FIXADOS NO TÍTULO. OFENSA À COISA 
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JULGADA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que não resulta ofensa à coisa 

julgada a determinação de limitação temporal do pagamento do reajuste de 3,17% à data da 
reestruturação ou reorganização da carreira. Precedentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a lei nova superveniente que altera o 
regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de 
execução, inexistindo ofensa à coisa julgada.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SYLVANDIR MENDES DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ROBERTO H. C. A. BARBOZA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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